7ª Reunião da Comissão de Gestão Fazendária – Cogef

Belo Horizonte, 9 a 11 de março de 2010

Assunto: Coordenação-Geral de Cooperação Fiscal e Integração – Cocif na RFB

cocif.df@receita.fazenda.gov.br
A explicitação regimental de uma área responsável pela Cooperação Fiscal e Integração é recente no âmbito da RFB (art. 50 da Portaria MF 125/2009) e refere-se principalmente à articulação entre órgãos e instituições, à construção conjunta de soluções a serem compartilhadas com órgãos externos e à gerência estratégica de ações e operações interinstitucionais. Tais atividades requerem detalhamento, trabalho a ser consolidado na prática. 

Principais atividades da Cocif:

Articulação entre órgãos e instituições:

· Estudo e análise de demandas recebidas, sobretudo as relativas ao fornecimento ou ao intercâmbio de informações, tendo em vista o adequado atendimento;

· Estudo e análise das inter-conexões institucionais atinentes a matérias do interesse da RFB para a identificação de possíveis parcerias que tornem a aplicação do Sistema Tributário Nacional mais efetiva;

· Representação da RFB em fóruns nacionais, subnacionais ou setoriais – fazendários ou não. (Exemplos: Cogef, Cotepe, Concla, CGSN, CGITR, Abrasf, CNM, Encat, etc). 

Construção conjunta de soluções e planejamento de ações compartilhadas com outros órgãos:

· Harmonização entre conceitos e preceitos legais, no sentido da definição de iniciativas eficazes de cooperação institucional;

· Avaliação de alternativas possíveis para a atuação conjunta da RFB e órgãos parceiros;

· Desenho de projetos interinstitucionais, em conjunto com órgãos parceiros (Exemplos: Cadastro Sincronizado Nacional; SPED; Sistema de Codificação CNAE; Sistema Nacional de Atividades Econômicas - SINAE; NBS; Nota Fiscal Eletrônica);

· Coordenação de trabalhos em equipes e gestão de redes de parceiros com autonomia administrativa e normativa. (Exemplos: Coordenação da Subcomissão Técnica para a CNAE – Subclasses, condução de trabalhos no âmbito dos projetos compartilhados, organização e execução anual do Enat, etc);

Gerência estratégica da execução integrada de ações, programas e sistemas compartilhados com órgãos externos (Exemplos: Fiscalização de combustíveis; Programa de Qualidade da Informação Econômica; Sintegra; Siscomex; Simples Nacional).
· Acompanhamento de ações e programas conjuntos, sistemas compartilhados  e operações que envolvam órgãos externos, avaliando a observância das diretrizes de cooperação fiscal e integração do Gabinete RFB; 
· Avaliação institucional de resultados e definição de mecanismos de prestação de contas que visem o aprimoramento contínuo de soluções compartilhadas com órgãos externos;
· Estabelecimento de estratégias para solução de pontos críticos e gargalos identificados pelos gestores dos projetos e ações.

































































































































